
Ata da reunião ordinária do Conselho Acadêmico de Pesquisa e Extensão da 
Universidade Federal da Bahia realizada no dia 03.11.2025.

1 Aos 03 (três) dias do mês novembro do ano 2025 (dois mil e vinte cinco), às 9 (nove)
2 horas, reuniu-se o Conselho Acadêmico de Pesquisa e Extensão (CAPEX) da
3 Universidade Federal da Bahia, em caráter ordinário, na Sala dos Conselhos do Palácio
4 da Reitoria, sob a presidência da Conselheira Sumaia Boaventura André (FAMED),
5 com a presença dos(as) Conselheiros(as) a seguir relacionados(as): Carlos Arthur
6 Mattos Teixeira Cavalcante (ENG/Vice-Presidente do CAPEX), Guilherme Bertissolo
7 (Pró-Reitor de Extensão Universitária), Felipe Tumenas Marques (ADM), João Carlos
8 Silveira Dannemann (EBA), Fernando Marques Camargo Ferraz (DAN), Cláudia
9 Nery Teixeira Palombo (ENF), Vagner Maximino Leite (EMVZ), Valnei Santos

10 Souza (MUS), Jasilaine Andrade Passos (NUT), Paulo Henrique Correia Alcantara
11 (TEA), Vinícius de Araújo Mendes (ECO), Maria Valesca Damasio de Carvalho
12 Silva (FCC), André Luiz Martins Lemos (FACOM), Marcela Rodrigues de Castro
13 (FACED), Marcelo Santos Castilho (FAR), Roselene Cássia Alencar (FFCH), Maria
14 Aparecida José de Oliveira (BIO), Nicolaus Albert Borges Schriefer (ICS), Tito
15 Francisco landa (ICTI), Carlos da Silva Vilar (FIS), Tereza Pereira do Carmo (LET),
16 Silvia Regina Ribeiro Lemos Morais (IME), Cassio Magalhães da Silva e Silva
17 (IMRS), Marcelo Magalhães Andrade (IPSS) e Alcione Brasileiro Oliveira (ISC); e o
18 representante estudantil Samuel Carvalho. Havendo quórum, a Conselheira Presidente
19 declarou aberta a sessão, cumprimentou todos os presentes e, inicialmente, saudou a
20 presença da Conselheira Maria Aparecida José de Oliveira, suplente do Instituto de
21 Biologia, participando pela primeira vez de reunião deste Conselho; comunicou, ainda, a
22 ausência de representação da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, que tiveram
23 impedimentos devidamente justificados. Na sequência, a Senhora Presidente franqueou
24 a palavra no expediente, para informes, dela fazendo uso, inicialmente, o Conselheiro
25 Guilherme Bertissolo, tendo divulgado o “Encontro Notório Saber na UFBA”, com
26 início na presente data, a partir das 16h, no Salão Nobre da Reitoria, onde serão entregues
27 11 títulos de notório saber que foram reconhecidos ao longo deste ano, destacando que o
28 evento marca, também, o lançamento das atividades comemorativas pelos 80 anos da
29 Universidade Federal da Bahia, a serem desenvolvidas até julho de 2026; informou,
30 ainda, que o referido evento contará com Mesas e vivências culturais nos dias
31 subsequentes à abertura, a serem conduzidas por 22 mestres(as), a partir de atividades
32 realizadas, também, na Praça das Artes, cujo registro audiovisual será disponibilizado
33 pela TV UFBA, para fins de documentação, cujas ações integram o Plano de Cultura,
34 Artes e Patrimônio da Universidade, aprovado em março de 2025. A Senhora Presidente
35 transmitiu um informe da Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação, a pedido da
36 Professora Olívia Oliveira, Coordenadora de Pesquisa daquele Órgão, reforçando que as
37 inscrições para o Edital Jovens Pesquisadores seguem abertas até 10 de novembro
38 próximo. Finalizados os informes, a Senhora Presidente submeteu à apreciação e votação
39 a Ata da reunião ordinária realizada no dia 09.06.2025, que foi aprovada por unanimidade,
40 sem apontamentos para correção. Ato contínuo, a Senhora Presidente ingressou na
41 Ordem do Dia, passando ao Item 01: Propostas de atividades de Extensão registradas



42 no SIATEX. Relatoria: Conselheira Presidente Sumaia Boaventura André. A Senhora
43 Presidente informou não haver propostas de atividades de Extensão para apreciação. O
44 Conselheiro Guilherme Bertissolo, oportunamente, esclareceu que, conforme
45 deliberação anterior da plenária, a Pró-Reitoria de Extensão Universitária realizou os
46 encaminhamentos relativos às propostas de atividades de Extensão que permaneciam
47 pendentes no SIATEX, tratando-se de registros antigos que foram todos regularizados.
48 Item 02: Apreciação de processos relativos a Cursos de Especialização. Relatoria:
49 Conselheiro Guilherme Bertissolo (Pró-Reitor de Extensão Universitária). Foram lidos,
50 apreciados e aprovados os pareceres relativos aos: a) Processo n° 23066.062891/2025-
51 95, referente ao Relatório Técnico-Acadêmico do Curso de Especialização em Gestão
52 Contábil e Fiscal, da Faculdade de Ciências Contábeis; e b) Processo n°
53 23066.031590/2025-10, referente ao Relatório Técnico-Acadêmico do Curso de
54 Especialização em Flidrogênio Verde e Transição Energética, da Escola Politécnica. Item
55 03: Atividades de Extensão nos currículos de Graduação. Relatoria: Conselheiro
56 Guilherme Bertissolo (Pró-Reitor de Extensão Universitária). Prosseguindo na
57 discussão acerca da revisão da normativa que regulamenta a inserção das atividades de
58 Extensão nos currículos dos Cursos de Graduação na UFBA (Resolução CONSEPE n°
59 02/2022), a Senhora Presidente esclareceu que, em que pese ser um assunto sob
60 responsabilidade de um GT específico criado pelo Conselho Superior de Ensino, Pesquisa
61 e Extensão, a matéria tem sido discutida, em caráter preliminar, nas Congregações das
62 Unidades Universitárias e, também, nos Conselhos Acadêmicos (CAE e CAPEX). Com
63 a palavra, o Conselheiro Guilherme Bertissolo, Pró-Reitor de Extensão Universitária,
64 teceu esclarecimentos sobre o processo de revisão da sobredita normativa, tendo
65 informado que, neste momento, o GT do CONSEPE aguarda a definição de agenda para
66 realizar uma apresentação no Conselho Acadêmico de Ensino, nos moldes do que foi
67 apresentado no CAPEX no início do semestre 2025.2, e ressaltou a importância de que
68 novas sugestões sobre a matéria em pauta sejam encaminhadas ao GT responsável pela
69 elaboração da minuta; na ocasião, fez um breve relato sobre o trabalho realizado pelo
70 supracitado GT, entre 2019 e 2022, fundamentado em diversos documentos que foram
71 disponibilizados aos(às) Conselheiros(as) do CAPEX, convidando os membros a
72 enviarem propostas formalizadas que possam subsidiar esse debate, de modo a assegurar
73 ampla participação institucional na perspectiva do aprimoramento da Resolução em tela.
74 Oportunamente, o Conselheiro Guilherme rememorou que, paralelamente a essa
75 discussão, está em curso, neste Conselho Acadêmico de Pesquisa e Extensão, o processo
76 de revisão do Regulamento de Extensão Universitária (Resolução CAPEX n° 02/2012),
77 conduzido por Comissão própria, noticiando que a PROEXT tem recebido contribuições
78 das Unidades Universitárias que serão, todas, compiladas e encaminhadas à Comissão
79 competente para análise; reforçou, ainda, a realização de uma reunião ampliada, em
0 caráter extraordinário, no dia 10 de novembro próximo, para tratar, especificamente,

81 dessa Resolução, tendo pontuado a necessidade de articulação entre ambas as normativas
82 supracitadas, chamando a atenção para o fato de que o Regulamento da Extensão
83 estabelece que as atividades de Extensão inseridas nos currículos devem ser cadastradas
84 em programas e projetos de Extensão, devendo, portanto, haver um cuidado no
85 , alinhamento e coerência de ambas normativas; nessa mesma perspectiva, assinalou, por
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86 fim, a necessidade de estabelecer, também, diálogo com o CAE no atinente à definição
87 do Barema das ações de Extensão nos currículos da Graduação, pontuando que a
88 publicação do novo Barema deva ocorrer em articulação com o aprimoramento das
89 minutas das novas Resoluções acerca das matérias retro citadas, evitando, assim,
90 descompasso entre os instrumentos normativos. Finalizadas as considerações prévias, o
91 Conselheiro Carlos Arthur Cavalcante solicitou esclarecimento acerca do prazo para
92 envio das contribuições referentes ao Regulamento da Extensão, a ser discutido na
93 reunião ampliada do CAPEX, pontuando que a Congregação da Escola Politécnica
94 apreciará o tema no dia 7 de novembro próximo, tendo o Conselheiro Guilherme
95 Bertissolo sugerido que todas as contribuições das Unidades Universitárias sejam
96 apresentadas, diretamente, na aludida reunião, tendo em vista que os membros da
97 Comissão, também, estarão presentes, garantindo, assim, ampla socialização e
98 encaminhamento conjunto das sugestões, cabendo, posteriormente, à referida Comissão,
99 sistematizar as propostas apresentadas e elaborar uma versão consolidada da minuta. Ato

100 contínuo, a Senhora Presidente franqueou a palavra para manifestações acerca da
101 proposta de atualização da Resolução CONSEPE n° 02/2022, dela fazendo uso,
102 inicialmente, o Conselheiro Marcelo Andrade, o qual externou preocupação com a
103 situação dos cursos que já incorporaram a carga horária de Extensão no Estágio
104 profissional, citando o caso do Curso de Psicologia, cuja alteração já consta aprovada no
105 âmbito da PROGRAD/SUPAC; assim, indagou se a PROEXT dispõe de levantamento
106 sistemático sobre os Cursos que adotaram esse procedimento e, caso haja entendimento
107 institucional de que não deve haver duplicidade de carga horária, se tais Cursos precisam
108 promover ajustes nos seus PPCs. O Conselheiro Guilherme Bertissolo esclareceu que o
109 Regulamento de Extensão Universitária da UFBA veda a duplicação de carga horária
110 entre Estágio profissional e atividades de Extensão, permitindo, apenas, que carga horária
111 excedente ao mínimo exigido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais possa ser
112 contabilizada como Extensão, até o limite de 50% da carga horária total de Extensão
113 prevista no respectivo Curso; destacou que Estágio e Extensão possuem naturezas
114 formativas distintas, conforme orientação, também, expressa em Ofício do CNE,
115 arguindo que o Estágio tem como finalidade a inserção do(a) estudante no mundo do
116 trabalho, enquanto a Extensão promove interação transformadora com a sociedade, de
117 modo que, ainda, que haja estágios com forte componente social, isso não autoriza que
118 uma mesma carga horária cumpra, simultaneamente, requisitos de Estágio e de Extensão;
119 esclareceu, ainda, que a discussão nacional tem se concentrado na possibilidade dos
120 Estágios curriculares não obrigatórios poderem se configurar, também, como carga
121 horária de Extensão, sendo que a PROEXT tem se sustentado no entendimento
122 manifestado em ofício do CNE que é contrário a essa sobreposição, por reconhecer que
123 Estágio e Extensão envolvem finalidades fomiativas distintas; isto posto, informou que,
124 para os Cursos que já reestruturaram seus PCCs dessa forma, nos casos em que o Estágio
125 obrigatório envolva interação social relevante, a PROEXT tem recomendado a criação de
126 um componente curricular específico com carga horária extensionista, com
127 codependência em relação ao componente de Estágio, de modo que ambas as atividades
128 ocorram de forma articulada, porém mantendo naturezas e registros distintos, dc modo
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reforma curricular integral, entretanto, salientou que essa recomendação será objeto de 
discussão coletiva no âmbito da revisão normativa em curso. A Conselheira Sílvia 
Moraes compartilhou os pontos discutidos pelo Instituto de Matemática e Estatística, 
tendo solicitado esclarecimentos sobre a obrigatoriedade ou não da ACCS como 
componente curricular obrigatório, observando haver possíveis dificuldades na sua oferta 
nessa condição. O Conselheiro Guilherme Bertissolo informou existir um conflito 
normativo sobre essa questão, visto que a Resolução CONSEPE n° 01/2013 determina 
que todos os cursos devem incluir, ao menos, uma ACCS na sua matriz curricular no 
prazo de cinco anos, entretanto, a Resolução CAPEX n° 02/2022, que regulamenta as 
ACCS, apenas recomenda a oferta, o que gera aparente ambiguidade normativa; diante 
disso, informou que a posição institucional defendida pela PROEXT é que todos(as) 
os(as) estudantes tenham a possibilidade de cursar, pelo menos, uma ACCS ao longo de 
sua formação, o que pode se dar como componente obrigatório, optativo ou mediante 
indicação entre um conjunto de ACCS, a ser escolhido pelo(a) discente, conforme 
deliberação de cada Curso. A Senhora Presidente observou que a discussão em tela trata 
do mérito da proposta, ressaltando a importância de que estudantes de Cursos de 
Graduação tenham a experiência de cursar uma ACCS ao longo da sua formação, 
entretanto, assinalou que a definição sobre torná-la obrigatória ou, apenas, recomendada 
dependerá, também, da capacidade de oferta e das condições de financiamento. A 
Conselheira Sílvia Moraes prosseguiu chamando a atenção para o Art. 17 da minuta 
elaborada pelo GT, o qual elenca as atribuições do Núcleo Docente Estruturante (NDE) 
que, no entendimento da Congregação do IME, são próprias do Colegiado de Curso, ao 
que o Conselheiro Guilherme respondeu que a versão mencionada pela Conselheira 
Sílvia não condiz com o documento que foi aprovado (Resolução CONSEPE 02/2022), 
mas sim com a minuta proposta pelo GT do CONSEPE em 2021, previamente à 
aprovação da Resolução efetiva, cujo trecho referido passou a ser o Art. 16, o qual 
estabelece o acompanhamento da implementação da Extensão no currículo dos cursos 
como uma atribuição conjunta do NDE e do Colegiado de Curso, contudo, salientou que 
eventuais ajustes podem ser discutidos no sentido de propor a separação das atribuições 
do NDE e do Colegiado. A Conselheira Sílvia Moraes questionou, ainda, sobre os 
procedimentos operacionais relacionados ao registro e integralização da carga horária de 
Extensão, no atinente à existência de uma interlocução com o SIGAA, tendo o 
Conselheiro Guilherme Bertissolo afirmado que, apesar da implantação do SIGAA na 
Graduação estar, ainda, em andamento, a integralização automática já ocorre para os 
componentes curriculares obrigatórios e optativos de Extensão, entretanto, nos demais 
casos, relacionados às atividades complementares e livres, seguem pendentes de 
automatização, pontuando que a implementação automática dessas atividades últimas 
referidas, no seu entendimento, talvez, deva ser objeto de discussão. Por fim, a 
Conselheira Sílvia Moraes manifestou preocupação com a distribuição do encargo 
docente na oferta de ACCS, tendo o Conselheiro Guilherme, no atinente a esse particular, 
explicado que o calendário dos editais de ACCS é organizado de forma a divulgar o 
resultado preliminar antes do fechamento da aprovação do planejamento acadêmico, 
permitindo que os(as) docentes possam ajustar sua carga horária conforme a concessão 
ou não de financiamento paratêSsas ações. O Conselheiro Marcelo Castilho informou



174 que, na Faculdade de Farmácia, a análise inicial da matéria ocorreu, também, sobre a
175 versão anterior da minuta do GT do CONSEPE, o que gerou dúvidas semelhantes às
176 sinalizadas nas falas anteriores, pontuando que a previsão de obrigatoriedade da ACCS
177 implicaria na reestruturação significativa das matrizes curriculares do Curso de Farmácia,
178 que já realizou as adequações com base em recomendações anteriores. O Conselheiro
179 Guilherme reforçou que a Resolução vigente não estabelece essa obrigatoriedade, mas
180 recomenda que o(a) discente cumpra, ao menos, uma ACCS para integralização
181 curricular. Continuamente, o retro mencionado Conselheiro Marcelo Castilho indagou
182 sobre a possível duplicidade de carga horária entre Estágio e ação de Extensão
183 desenvolvidos em paralelo, conforme sugerido pela PROEXT, tendo o Conselheiro
184 Guilherme esclarecido que tal mecanismo não implica em duplicidade de registro, pois,
185 nos casos em que o Estágio possua natureza extensionista, ao ser criado um componente
186 específico para tal finalidade, evita-se o aproveitamento simultâneo de carga horária. A
187 Conselheira Sílvia Moraes, fazendo novamente uso da palavra, solicitou esclarecimento
188 quanto ao teor do Art. 19 da Resolução em comento, o qual dispõe que a atuação do(a)
189 docente em atividade extensionista deverá ser considerada para fins de progressão,
190 ponderando se tal previsão não deveria constar na normativa específica que trata da
191 progressão docente; em seguida, referiu-se ao Art. 21, que estabelece um prazo aos
192 Colegiados de Curso para a implementação dos PPCs, indagando sobre a viabilidade
193 administrativa desse trâmite, tendo o Conselheiro Guilherme Bertissolo esclarecido que -
194 tal prazo estava vinculado ao calendário original definido pelo CNE no atinente à
195 aplicabilidade da norma, que, no caso específico da sua atualização, não mais se aplica,
196 uma vez que a obrigatoriedade de inserção da carga horária de Extensão nos currículos já
197 está em vigor, devendo esse dispositivo ser suprimido na nova Resolução. A Conselheira
198 Sílvia Moraes, por fim, chamou a atenção para a redação do Art. 23, o qual menciona
199 que “casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelo CONSEPE”, sugerindo a
200 supressão de um dos termos "omissos ou excepcionais", por entender que ambos tratam
201 da mesma questão. Na sequência, o Conselheiro Marcelo Andrade propôs a adequação
202 do termo “estágio supervisionado” por outra terminologia mais precisa, a fim de evitar
203 confusão na interpretação, tendo o Conselheiro Guilherme pontuado que antes de definir
204 a terminologia, é necessário deliberar sobre a inclusão ou não do Estágio no âmbito da
205 normatização. Encerradas as manifestações, o Conselheiro Guilherme agradeceu as
206 contribuições e reiterou que todas as observações serão encaminhadas ao Grupo de
207 Trabalho do CONSEPE, com previsão de sistematização e apresentação da minuta de
208 atualização da Resolução em tela no início do próximo ano, para discussão do texto final
209 junto às Congregações das Unidades Universitárias. Logo após, ingressando no item o
210 que ocorrer, a Senhora Presidente reforçou o convite para a reunião ampliada, em
211 caráter extraordinário, deste Conselho, no dia 10 de novembro próximo, para discussão
212 do Regulamento de Extensão Universitária da UFBA (Resolução CAPEX n° 02/2012),
213 ressaltando a importância da participação de todos(as) na perspectiva da publicação da
214 nova Resolução antes do término do seu mandato, que se encerra este ano. Nada mais
215 havendo a ser tratado, a Senhora Presidente agradeceu a presença e contribuição de



217 Ribeiro, Secretária ad hoc, lavrei a presente Ata, a ser devidamente assinada, com menção
218 a sua aprovação, estando os pormenores da reunião gravados eletronicamente.
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